
PARECER Nº               , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 316, DE 2019.

De autoria do Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe objetiva criar, no Estado de São Paulo, o Centro de Referência Estadual para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (CRE-TEA), no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias (de 03/04/19 a 09/04/19), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.

O projeto apresentado pelo nobre Parlamentar tem clara natureza humanitária, relevando uma preocupação legítima em relação às pessoas com transtorno do espectro autista (TEA). É inegável que os indivíduos diagnosticados com TEA necessitam de tratamento direcionado realizado por profissionais de diversas áreas, haja vista os diferentes graus e formas de desenvolvimento que o transtorno pode tomar.

Nesse sentido, a criação do Centro de Referência Estadual para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista seria, irrefutavelmente, de grande utilidade à parcela da população que sofre com o TEA ou que tem algum membro de seu seio familiar com o transtorno.

Todavia, embora, materialmente, esta Parlamentar seja favorável à propositura em tela, o projeto não pode ser acolhido, vez que padece de inconstitucionalidade por vício de competência.

Com efeito, a Constituição do Estado de São Paulo prevê a competência privativa do Governador do Estado para organização da administração estadual:

Art. 24 – [...]

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX.

Art. 47 – Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

XIX – dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos.

Sendo assim, considerando que o Centro de Referência Estadual para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista seria criado no âmbito da estrutura da Secretaria Estadual de Saúde, como uma unidade do Sistema Único de Saúde, esta Assembleia Legislativa não possui competência para propor lei instituindo-o.

Caberia ao Parlamentar autor do Projeto de Lei em apreço elaborar uma indicação ao Governador do Estado, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno desta Casa, sugerindo a criação, por meio de decreto, do Centro de Referência proposto.

Pelas razões expostas, a manifestação é contrária à aprovação do Projeto, por força do óbice formal de natureza constitucional.

Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal
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